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RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : NILSON DE LUNA SILVA 
ADVOGADO : MÁRIO AUGUSTO GARCIA AZUAGA - MS017313
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
INADMISSIBILIDADE.  DEFICIÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.
SÚMULA 284/STF. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do STJ que não
conheceu de recurso especial, em razão da ausência de impugnação específica
dos fundamentos de inadmissibilidade, especificamente a Súmula 284/STF.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  A  questão  em  discussão  envolve  saber  se  a  ausência  de  indicação  do
permissivo constitucional em que se funda o recurso especial e a inexistência
de apontamento preciso de dispositivos de lei federal violados impedem o seu
conhecimento por deficiência de fundamentação. 
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A ausência de indicação do permissivo constitucional em que se funda o
recurso especial, bem como a inexistência apontamento de dispositivos de lei
federal em tese violados constitui deficiência de fundamentação a ensejar o
não conhecimento  do  recurso  especial,  nos  termos  da  Súmula  284/STF. A
mera  citação  de  artigo  de  lei  na  peça  recursal  não  supre  a  exigência
constitucional,  uma  vez  que  se  impõe  a  parte  demonstrar  concreta  e
detalhadamente a violação da norma legal.
IV. DISPOSITIVO
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

A Sra. Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e
os  Srs.  Ministros  Sebastião  Reis  Júnior  e  Rogerio  Schietti  Cruz  votaram  com  o  Sr.
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.

                    Brasília, 16 de junho de 2026.
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Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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conheceu de recurso especial, em razão da ausência de impugnação específica
dos fundamentos de inadmissibilidade, especificamente a Súmula 284/STF.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  A  questão  em  discussão  envolve  saber  se  a  ausência  de  indicação  do
permissivo constitucional em que se funda o recurso especial e a inexistência
de apontamento preciso de dispositivos de lei federal violados impedem o seu
conhecimento por deficiência de fundamentação. 
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A ausência de indicação do permissivo constitucional em que se funda o
recurso especial, bem como a inexistência apontamento de dispositivos de lei
federal em tese violados constitui deficiência de fundamentação a ensejar o
não conhecimento  do  recurso  especial,  nos  termos  da  Súmula  284/STF. A
mera  citação  de  artigo  de  lei  na  peça  recursal  não  supre  a  exigência
constitucional,  uma  vez  que  se  impõe  a  parte  demonstrar  concreta  e
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IV. DISPOSITIVO
4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  NILSON  DE  LUNA

SILVA contra a decisão proferida pela Presidência desta Corte Superior, que não conheceu

do recurso especial em virtude do óbice da Súmula n. 284/STF.

A parte agravante alega ser inaplicável o entreve em questão, uma vez que

houve indicação expressa de dispositivo legal violado e que o afastamento da minorante

do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 fundou-se em alegações genéricas, inidôneas e que

constituem bis in idem em relação os motivos que determinaram a fixação da pena-base

em patamar superior ao mínimo legal.
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Por fim, argumenta que a decisão agravada adotado teria dado interpretação

excessivamente  formalista  e  incompatível  com  a  leitura  sistemática  das  razões

recursais (fls. 757-763). 

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do agravo regimental

(fls. 793-795).

É o relatório.

VOTO

Presentes  os  requisitos  de  admissibilidade  do  agravo  regimental,  passo  à

análise do recurso. 

No caso, o acusado foi condenado pelo delito previsto no artigo 33, § 4º, da

Lei n.  11.343/06, à pena de 04 (quatro) anos e 02 (dois) meses de reclusão, em regime

inicial fechado, e ao pagamento de 417 (quatrocentos e dezessete) dias-multa, em suma

porque teria mantido em depósito para venda 1.206,7 kg (mil, duzentos e seis quilos e

setecentos gramas) de maconha, sem autorização e em desacordo com determinação legal

ou regulamentar. 

A  decisão  monocrática,  ora  recorrida, não  conheceu  do  agravo  em  recurso

especial aos seguintes fundamentos (fls. 752-753):

Por meio da análise do recurso de NILSON DE LUNA SILVA, verifica-se que
incide a Súmula n.  284/STF, porquanto a parte recorrente deixou de indicar
precisamente os dispositivos legais federais que teriam sido violados ou quais
dispositivos legais seriam objeto de dissídio interpretativo, ressaltando que a
mera  citação  de  artigo  de  lei  na  peça  recursal  não  supre  a  exigência
constitucional. 
Aplicável, por conseguinte, o enunciado da citada súmula: “É inadmissível o
recurso  extraordinário,  quando  a  deficiência  na  sua  fundamentação  não
permitir a exata compreensão da controvérsia”.
Nesse sentido: "A ausência de expressa indicação de artigos de lei violados
inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não bastando a mera menção
a dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação federal, aplicando-se
o disposto na Súmula n. 284 do STF". (AgInt no AREsp n. 1.684.101/MA, Rel.
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 26.8.2020.) 
Também, o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de que,
“uma vez observado, no caso concreto, que nas razões do recurso especial
não  foram  indicados  os  dispositivos  de  lei  federal  acerca  dos  quais
supostamente há dissídio jurisprudencial, a única solução possível será o não
conhecimento do recurso por deficiência de fundamentação, nos termos da
Súmula  284/STF”.  (AgRg  no  REsp  1.346.588/DF, Rel.  Ministro  Arnaldo
Esteves Lima, Corte Especial, DJe de 17.3.2014.)
[...]
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.
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Do  exame  dos  autos,  verifica-se  que  a  decisão  de  inadmissibilidade

fundamentou-se na ausência de indicação do permissivo constitucional em que se fundou

o recurso e na inexistência de apontamento preciso dos dispositivos legais federais que

teriam sido violados ou quais dispositivos legais seriam objeto de dissídio interpretativo,

o que atraiu a incidência da Súmula n. 284/STF.

A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que a ausência

de  indicação  específica  ou  a  mera  citação  de  dispositivos  legais  violados  impede  o

conhecimento do recurso especial, atraindo a incidência da Súmula 284/STF, segundo a

qual "é inadmissível o recurso extraordinário quando a deficiência na sua fundamentação

não permitir a exata compreensão da controvérsia” (AgRg no AR Esp 2563180/SP, Rel.

Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 30/10/2024 , DJe de 26/11/2024). 

A  finalidade  do  Recurso  Especial  é  a  uniformização  da  interpretação  da

legislação  federal,  o  que  exige  do  recorrente  não  apenas  a  indicação  do  dispositivo

supostamente malferido, mas também o desenvolvimento de uma argumentação clara e

lógica que demonstre o efetivo erro de direito cometido pela instância ordinária. 

Nesse sentido:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA
284/STF. AGRAVO IMPROVIDO. 
I. CASO EM EXAME 
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo
em  recurso  especial,  uma  vez  que  a  parte  recorrente  deixou  de  indicar
precisamente os dispositivos legais federais que teriam sido violados. 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  houve  deficiência  na
fundamentação  do  recurso  especial,  pela  ausência  de  indicação  dos
dispositivos legais federais violados.
III. RAZÕES DE DECIDIR 
3.  A  ausência  de  indicação  precisa  de  dispositivo  de  lei  federal  violado
configura  deficiência  de  fundamentação  recursal,  incidindo  a  Súmula
284/STF, que impede o conhecimento do recurso. 
4. No âmbito do agravo regimental, a parte deve refutar os fundamentos da
decisão  monocrática  impugnada,  não  lhe  sendo  permitido  corrigir  sua
argumentação,  suprindo  falhas  anteriores,  como  a  indicação  de  suposta
violação de texto de lei federal não questionado no momento oportuno, em
razão da preclusão consumativa. 
IV. DISPOSITIVO E TESE 
5. Agravo improvido. Tese de julgamento: 
1.  A  ausência  de  indicação  precisa  de  dispositivo  de  lei  federal  violado
configura  deficiência  de  fundamentação  recursal,  incidindo  a  Súmula
284/STF ".  Dispositivos  relevantes  citados:  Não há  dispositivos  relevantes
citados. Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula 284. (AgRg no AREsp
n. 3.059.396/BA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em
16/12/2025, DJEN de 24/12/2025.)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0109614-8 AREsp 3.216.156 / 

MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  09293592020248120001  0929359202024812000150003  
0929359202024812000150009  0929359202024812000150010  
9293592020248120001  92935920202481200010929359202024812000150009  
929359202024812000150003  929359202024812000150009  
929359202024812000150010

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NILSON DE LUNA SILVA 
ADVOGADO : MÁRIO AUGUSTO GARCIA AZUAGA  - MS017313
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NILSON DE LUNA SILVA 
ADVOGADO : MÁRIO AUGUSTO GARCIA AZUAGA  - MS017313
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

A Sra. Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e os 
Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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